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Instrução: Leia o texto abaixo para responder às questões de números 01 a 19.

O consumismo: uma cultura

Um grande sonho de nossa cultura nunca esteve tão prestes a se realizar: que, além e apesar de suas cores, opiniões, crenças, culturas e tradições diferentes, os homens, como indivíduos, se reconheçam, enfim, todos como membros de uma humanidade comum.

Mas o que há de comum? O que sobra, além do que parece nos separar em grupos distintos ou opostos? A premência da questão é grande, pois, libertando-nos do respeito aos valores ancestrais particulares, dinamitando as hierarquias estabelecidas e exaltando o indivíduo, nossa cultura complicou bastante a vida social. Como esta não pode mais se fundar sobre tradições de grupo, é preciso inventar um consenso idealmente universal. Mas qual?

Essa questão antiga recebeu duas respostas clássicas e não incompatíveis. A cristã: somos todos filhos de um mesmo Deus; e a do espírito científico moderno: somos todos dotados de uma mesma razão.

Não me parece que a resposta cristã tenha dado certo. A Bíblia conquistou novas terras para a cultura ocidental, mas não fundou consenso nenhum. Ao contrário, o espírito da Reforma triunfou, como era inevitável: uma religião em que Deus se endereça ao foro íntimo de cada um, e não a um povo no seu conjunto, só pode deixar cada indivíduo livre para interpretar a palavra de Deus e, enfim, para imaginar o Deus que melhor lhe ........... . Ótimo, mas sem muita chance de presidir a um consenso social. Justamente, só nas culturas que resistiram ao expansionismo da nossa, como nas do mundo islâmico por exemplo, a religião consegue ser o cimento da vida social.

O espírito moderno achou outra resposta à questão do que seria comum à humanidade inteira. Acreditou-se que a razão, como faculdade humana igual a todos, pudesse assumir a tarefa de organizar nossa conduta e os consensos necessários ao convívio. Não deu muito certo. Também houve quem pensasse que a razão universal pudesse ser mais do que uma suposta faculdade comum, dando lugar a uma utopia coletiva discernível como alvo de nossa história (senão da história do mundo inteiro, o que é, aliás, meio ridículo). Também, como se sabe, não deu muito certo.

Um olhar simplesmente constatativo poderia nos ajudar a descobrir qual é, hoje, a nova universalidade que a nossa cultura inventou. A única forma de controle social, o único agente regulador efetivo das condutas sociais que possa hoje ambicionar a palma da universalidade, é o mercado, ou, melhor dizendo, o consumo.

Graças a ele, mesmo vindos de horizontes disparatados, encontramos de novo uma convergência e, portanto, uma possibilidade de consenso social. Nem tanto ao redor dos objetos que o mercado propõe, ou do dinheiro, que é seu equivalente universal, mas ao redor das imagens que temos em comum. São imagens da felicidade que o mercado nos promete ou, melhor, com as quais ele nos garante que acabaremos coincidindo se tivermos acesso aos bens que ele .......... .

Nunca, então, a vocação universal de nossa razão esteve tão perto de se realizar. Por que não celebraríamos esse triunfo, como os missionários podiam .........., convertendo povos inteiros, ou os ilustrados, constatando a queda dos preconceitos diante do poder universal da razão?

De fato, a expansão do consumismo não nos garantiu a paz perpétua. Estamos permanentemente frustrados com os objetos e suas mágicas, pois evidentemente nunca coincidimos com as imagens sonhadas. Acabamos achando sempre que alguém, de perto ou de longe, mas sobretudo de longe, orquestra nossa frustração.

Além disso, o consumismo é, ao mesmo tempo, o maior sucesso e a maior ameaça da história de nossa cultura: realizou um consenso quase universal, mas fundou tal consenso em uma .......... dos sonhos, ou seja, do motor mesmo da autonomia do indivíduo e da invenção histórica. A razão do Ocidente arrisca cristalizar-se em uma forma deteriorada de sociedade tradicional: um exasperante conformismo.

(Adaptado de CALLIGARIS, Contardo. Crônicas do individualismo cotidiano. São Paulo: Ática, 1996.)


01.
Assinale a alternativa que preenche correta e respecti​vamente as lacunas das linhas 13, 28, 30 e 36.

(A)
convém
–
despensa
–
ezultar
–
esteriotipia 

(B)
convém
–
dispensa
–
exultar
–
estereotipia

(C)
convém
–
dispensa
–
ezultar
–
esteriotipia

(D)
convêm
–
despensa
–
exultar
–
estereotipia

(E)
convêm
–
dispensa
–
exultar
–
esteriotipia 


02.
As idéias e os argumentos do texto convergem no últi​mo parágrafo, especificamente na última frase, que con​clui com a expressão um exasperante conformismo (linha 38). Das expressões abaixo, a que diretamente se liga a esse final é

(A)
espírito moderno (linha 16).

(B)
utopia coletiva (linha 19).

(C)
horizontes disparatados (linha 24).

(D)
vocação universal de nossa razão (linha 29).

(E)
expansão do consumismo (linha 32).

03. 
Supondo que um leitor do texto desconhecesse o sig​nificado da palavra premência (linha 05), a melhor es​tratégia de que ele poderia lançar mão para aproximar-se corretamente do significado desconhecido seria re​lacioná-la 

(A) 
à idéia expressa reiteradamente pela palavra comum (linhas 03, 04, 16, 19 e 26).

(B) 
à noção de sobra (linha 04), significando o fim de um processo.

(C) 
ao conceito de indivíduo contido nas orações inicia​das por libertando-nos (linha 05) e dinamitando (linha 05).

(D) 
a uma perspectiva coletiva, como sugerido na pas​sagem complicou bastante a vida social (linha 06).

(E) 
ao sentido de urgência insinuado em é preciso inventar (linha 07). 

04. 
Na linha 24, ele e vindos se referem, respectivamente, 

(A) 
a olhar (linha 21) e a mercado e consumo (am​bos na linha 23).

(B) 
a olhar (linha 21) e a horizontes (linha 24).

(C) 
a olhar (linha 21) e ao pronome nós, implícito na flexão do verbo encontramos (linha 24).

(D) 
a consumo (linha 23) e a horizontes (linha 24).

(E) 
a consumo (linha 23) e ao pronome nós, implí​cito na flexão do verbo encontramos (linha 24).

05.
O nexo e, presente em diferentes passagens do texto, coordena apenas elementos nominais nos casos cita​dos abaixo, à exceção do que ocorre na linha

(A)
06.

(B)
08.

(C)
09.

(D)
33.

(E)
37.

06. 
Assinale a alternativa em que todos os substantivos pertencem a famílias de palavras em que ocorrem adje​tivos terminados em –al.

(A)
tradições (linha 02)  –  consenso (linha 07)  –  razão (linha 09)

(B)
tradições (linha 02)  –  premência (linha 05)  –  mercado (linha 23)

(C)
grupos (linha 04)  –  razão (linha 09)  –  utopia (linha 19) 

(D)
premência (linha 05)  –  grupos (linha 04)  –  hie​rarquias (linha 06)    

(E)
consenso (linha 07)  –  utopia (linha 19)  –  mer​cado (linha 23)

07.
Leia as assertivas abaixo sobre o adjetivo equivalente (linha 26).

I   -
O adjetivo em questão faz parte de uma família de palavras à qual pertence um verbo em cuja conjugação ocorre o dígrafo lh.

II  -
Trata-se de um adjetivo que tem formas diferen​ciadas para gênero e número gramaticais.

III -
Um dos elementos mórficos que fazem parte de sua estrutura também está presente no adjetivo equânime.

Quais são corretas?

(A)
Apenas I

(B)
Apenas I e II

(C)
Apenas I e III

(D)
Apenas II e III

(E)
I, II e III

08. 
Assinale a alternativa em que a sugestão de inserção de palavras no texto não mantém o sentido original do mesmo.

(A)
Inserção de questão imediatamente antes de do espírito científico moderno (linha 09)

(B)
Inserção de cultura imediatamente depois de da nossa (linha 14)

(C)
Inserção de nosso imediatamente antes de conví​vio (linha 18)

(D)
Inserção de é imediatamente antes de o consu​mo (linha 23)

(E)
Inserção de ao redor imediatamente antes de do dinheiro (linha 25)

09. 
Em qual das alternativas abaixo a ocorrência da prepo​sição a (isolada ou combinada com artigos) é regida por uma forma verbal?

(A)
aos valores (linha 05)

(B)
a um povo (linha 12)

(C)
à questão (linha 16)

(D)
à humanidade (linha 16)

(E)
a ele (linha 24)

10. 
Considere as assertivas abaixo, relativas ao emprego do acento gráfico.

I   -
O til recai sobre a sílaba tônica das palavras tra​dições (linha 07) e cristã (linha 08). 

II  -
As palavras clássicas (linha 08) e incompatíveis (linha 08) também recebem acento gráfico em sua forma singular.

III -
A mesma regra de acentuação determina o em​prego do acento gráfico nas palavras convívio (linha 18) e discernível (linha 19).

Quais são corretas?

(A)
Apenas II

(B)
Apenas III

(C)
Apenas I e II

(D)
Apenas II e III

(E)
I, II e III

11. 
Qual das formas verbais abaixo não poderia substituir pensasse por causar alteração de sig​nificado na frase Também houve quem pensasse que a razão univer​sal pudesse ser ... (linha 18)?

(A)
conjeturasse

(B)
entendesse

(C)
presumisse

(D)
abstraísse

(E)
imaginasse

12.
Assinale a alternativa em que todas as palavras ou segmentos apresentam um valor de retificação ou ex​plicação, conforme seu uso no texto.

(A)
enfim (linha 02)  –  Ótimo (linha 13)  –  aliás (li​nha 20)

(B)
enfim (linha 13)  –  como se sabe (linha 20)  –  ou seja (linha 36)

(C)
Ótimo (linha 13)  –  aliás (linha 20)  –  melhor (li​nha 27) 

(D)
como se sabe (linha 20)  –  melhor dizendo (linha 23)  –  portanto (linha 24) 

(E)
melhor dizendo (linha 23)  –  melhor (linha 27)  –  ou seja (linha 36)

13. 
Assinale a alternativa em que se sugere um sinônimo adequado para uma palavra do texto, considerando o contexto em que ela ocorre.

(A)
exaltando (linha 06)  –  perturbando

(B)
presidir (linha 14)  –  coagir

(C)
discernível (linha 19)  –  discriminável

(D)
disparatados (linha 24)  –  improváveis

(E)
exasperante (linha 38)  –  nocivo

14. 
Considere as assertivas abaixo, relativas ao emprego dos nexos além (linha 01) e apesar (linha 01) no pri​meiro parágrafo do texto.

I   -
O emprego de tais nexos indica que as diferenças entre os homens impõem dificuldades à realiza​ção do sonho a que se refere o parágrafo.

II  -
Tanto um como outro se relacionam com a prepo​sição de (segunda ocorrência da linha 01).

III -
Neste contexto, ambos são sinônimos, aparecen​do apenas como elementos de reiteração.

Quais são corretas?

(A)
Apenas I

(B)
Apenas II

(C)
Apenas III

(D)
Apenas I e II

(E)
I, II e III

15. 
Assinale a alternativa em que a substituição de um nexo do texto por um outro proposto alteraria o signi​ficado da frase.

(A)
pois (linha 05) por visto que
(B)
Como (linha 06) por Uma vez que
(C)
portanto (linha 24) por desse modo
(D)
então (linha 29) por naquela época
(E)
Além disso (linha 35) por Mais ainda
16. 
Desconsiderando questões de emprego de maiúsculas, assinale a alternativa em que se sugere uma alteração no texto que acarretaria erro de pontuação.

(A)
Substituição das vírgulas imediatamente antes e de​pois de como indivíduos (linha 02) por travessões.
(B)
Supressão das vírgulas que ocorrem na linha 12.

(C)
Inserção de uma vírgula imediatamente após a forma verbal pensasse (linha 18).

(D)
Substituição dos dois-pontos que ocorrem na li​nha 35 por ponto-final.

(E)
Substituição dos dois-pontos que ocorrem na li​nha 38 por travessão.

17. 
A vírgula da linha 07 tem a função de

(A)
separar uma oração subordinada adverbial anteci​pada.

(B)
isolar uma oração subordinada substantiva apositiva.

(C)
isolar uma oração adjetiva explicativa.

(D)
separar orações reduzidas.

(E)
separar orações coordenadas assindéticas.

18. 
Caso o segmento o mercado (linha 26) fosse substituído por os mercados, quantas outras palavras na frase deve​riam sofrer ajuste obrigatório para fins de concordância?
(A)
Duas

(B)
Três

(C)
Quatro

(D)
Cinco

(E)
Seis

19. 
Considere as seguintes sugestões de substituição de palavras do texto.

I   -
expansionismo (linha 14) por expansão
II  -
assumir (linha 17) por realizar
III -
bens (linha 27) por mercadorias
IV -
garantiu (linha 32) por conduziu
Quais delas criariam as condições para o emprego do sinal indicativo de crase na respectiva oração?

(A)
Apenas I e II

(B)
Apenas I e III

(C)
Apenas II e IV 

(D)
Apenas III e IV

(E)
Apenas I, III e IV

20. 
Sobre o uso de formas de tratamento e formas verbais e pronominais relacionadas, no âmbito da correspon​dência oficial, leia as assertivas abaixo.

I   -
O tratamento Vossa Excelência é exclusivo para ocupantes de altos cargos do Poder Judiciário.

II  -
As formas pronominais – pronomes possessivos e pronomes pessoais oblíquos – que se referem aos destinatários de correspondência oficial de​vem estar na 3a pessoa gramatical.

III -
As formas verbais que se referem aos destina​tários de correspondência oficial podem vir na 3a pessoa do singular ou na 2a pessoa do plural, conforme a formalidade do texto.

Quais são corretas?

(A)
Apenas I

(B)
Apenas II

(C)
Apenas I e II

(D)
Apenas II e III

(E)
I, II e III

21. 
Considere as assertivas abaixo acerca dos direitos e garantias fundamentais na Constituição Federal de 1988.
I   -
A ação popular, com o objetivo de combater ato ilegal ou imoral e lesivo ao patrimônio público, possibilita o exercício direto de fiscalização do Po​der Público pelos cidadãos e pode ser manejada contra atos de conteúdo administrativo, emana​dos dos Poderes Executivo e Legislativo, e contra atos de conteúdo jurisdicional, emanados do Po​der Judiciário.

II  -
Via de regra, no mandado de injunção, segundo a posição não concretista manifestada majoritaria​mente pelo Supremo Tribunal Federal, a declara​ção de inconstitucionalidade por omissão não au​toriza o Judiciário a suprir a omissão legislativa, editando o ato normativo omitido, nem lhe permite ordenar, de imediato, ato concreto de satisfação do direito reclamado; contudo, excepcionalmente, o Supremo Tribunal Federal poderá fixar prazo para a adoção das providências legislativas, esta​belecendo como penalidade para o descumpri​mento a concretização do direito reclamado.

III -
Na ação constitucional de habeas data para asse​gurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público, não se faz necessário confi​gurar situação prévia de pretensão resistida pelo indeferimento do pedido de informação de dados pessoais ou da omissão em atendê-lo, de acordo com orientação do Supremo Tribunal Federal.

IV -
A Constituição assegura a gratuidade das ações de habeas corpus e de habeas data, porém a gra​tuidade dos atos necessários ao exercício da ci​dadania condiciona-se às disposições da legisla​ção infraconstitucional. 

Quais são corretas?

(A) 
Apenas I e III

(B) 
Apenas II e IV

(C) 
Apenas I, II e III

(D) 
Apenas II, III e IV

(E) 
I, II, III e IV


22. 
Considere as assertivas abaixo acerca dos direitos e garantias fundamentais na Constituição Federal de 1988.
I   -
Fazem parte do conjunto de garantias constitucio​nais do processo judicial a vedação a juízo ou tribunal de exceção, a inadmissibilidade das pro​vas obtidas por meios ilícitos, o contraditório e a ampla defesa com os meios e recursos a ela ine​rentes, a obrigatoriedade do duplo grau de juris​dição e a presunção de inocência até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória.

II  -
Tratado internacional no qual a República Federa​tiva do Brasil é parte e do qual decorre um novo direito ou garantia fundamental, após ingressar na ordem jurídica nacional, passa a gozar de prote​ção idêntica à conferida aos direitos e garantias fundamentais expressamente arrolados na vigen​te Constituição Federal, tenha o ingresso ocorrido antes ou após sua promulgação em 05.10.1988.

III -
A Constituição Federal adotou, como critério bási​co de atribuição de nacionalidade originária, o ius soli, porém mitigou-o com a adoção do critério do ius sanguinis associado a requisitos específicos, de modo a atribuí-la também aos nascidos no es​trangeiro, de pai ou mãe bra​sileira, desde que ve​nham a residir no Brasil e optem, em qualquer tempo, pela nacionalidade brasileira, e aos nasci​dos no estrangeiro, de pai ou mãe brasileira a ser​viço do Brasil.

IV -
São privativos de brasileiro nato os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, de Presidente da Câmara dos Deputados, de Presi​dente do Senado Federal, de Ministro do Supre​mo Tribunal Federal, de Procurador-Geral da Re​pública, da carreira diplomática, de oficial das Forças Armadas e de Ministro de Estado da De​fesa.

Quais são corretas?

(A) 
Apenas III

(B) 
Apenas I e II

(C) 
Apenas II e IV

(D) 
Apenas I, III e IV

(E) 
I, II, III e IV

23.
Considere as assertivas abaixo acerca da ordem eco​nômica e financeira na Constituição Federal de 1988.

I   -
A contribuição de intervenção no domínio eco​nômico relativa às atividades de importação ou comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combus​tível, de natureza tributária, além de ser destinada ao financiamento de programas de infra-estrutura de transportes, ao financiamento de projetos am​bientais relacionados com a indústria do petróleo e do gás e ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, gás natural e seus derivados e derivados de petróleo, poderá ter sua alíquota diferenciada por produto ou uso e reduzida ou restabelecida por ato do Poder Exe​cutivo, sem necessidade de observar o princípio da anterioridade.

II  -
São princípios constitucionais da atividade econô​mica a função social da propriedade, a livre con​corrência, a defesa do consumidor e do meio am​biente e o tratamento favorecido para as empre​sas de pequeno porte brasileiras e de capital ex​clusivamente nacional.

III -
A requisição de documentos ou informação de na​tureza comercial, feita por autoridade administra​tiva ou judiciária estrangeira a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País, terá atendimento condicionado à autorização do Poder competente.

IV -
O sistema financeiro nacional, estruturado de for​ma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses da coletividade, se​rá regulado através de leis complementares.

Quais são corretas?

(A) 
Apenas I e IV

(B) 
Apenas II e III

(C) 
Apenas II e IV

(D) 
Apenas I, II e III

(E) 
Apenas I, III e IV

24. 
Considere as assertivas abaixo acerca da tributação e do orçamento na Constituição Federal de 1988.
I   -
A lei complementar que estabelecer normas ge​rais em matéria de legislação tributária poderá instituir um regime único de arrecadação dos im​postos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com recolhi​mento unificado e centralizado, compartilhando os entes federados a fiscalização, a arrecadação e a cobrança, podendo, ainda, estabelecer condições de enquadramento diferenciadas por Esta​do.

II  -
O imposto sobre a propriedade de veículos auto​motores terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal, as quais poderão ser diferencia​das em função do tipo e da utilização do bem, não se submetendo a fixação da base de cálculo à li​mitação, para cobrança, do decurso de 90 (no​venta) dias da data em que haja sido publicada a lei que o instituiu ou aumentou.

III -
O Município que, na forma da lei, optar por fisca​lizar e cobrar o imposto da União sobre a proprie​dade territorial rural fará jus à totalidade da arre​cadação obtida.

IV -
Para o cumprimento da lei complementar que limi​ta a despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu​nicípios – Lei de Responsabilidade Fiscal –, nos prazos que esta lei complementar estabelecer, as providências que deverão ser adotadas pelos en​tes federados a ela sujeitos compreendem a redu​ção, em pelo menos 25% (vinte e cinco por cen​to), das despesas com cargos em comissão e fun​ções de confiança e a exoneração dos servidores não estáveis, vedada a exoneração dos servido​res estáveis.

Quais são corretas?

(A) 
Apenas I e III

(B) 
Apenas II e IV

(C) 
Apenas I, II e III

(D) 
Apenas II, III e IV

(E) 
I, II, III e IV

25. 
Considere as assertivas abaixo acerca dos Municípios na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul de 1989.
I   -
O Estado poderá intervir no Município quando es​te deixar de pagar, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada, ex​ceto quando o inadimplemento estiver vinculado a gestão anterior à do momento da intervenção.

II  -
Quando o Tribunal de Justiça der provimento à re​presentação formulada pelo Estado do Rio Gran​de do Sul para promover a intervenção em Muni​cípio, com a finalidade de assegurar a observân​cia da probidade administrativa, a decisão não dará ensejo ao conhecimento de recurso extraor​dinário pelo Supremo Tribunal Federal, pois este provimento não tem natureza jurisdicional. 

III -
Ao Município compete dispor sobre o horário de funcionamento do comércio local, desde que não infrinja lei estadual ou federal válida. 

IV -
Os recursos de origem tributária pertencentes aos Municípios serão repassados pelo Estado até o dé​cimo dia útil do mês subseqüente ao da arrecadação.

Quais são corretas?

(A) 
Apenas III

(B) 
Apenas I e II 

(C) 
Apenas II e III 

(D) 
Apenas I, II e IV

(E) 
Apenas II, III e IV

26. 
Considere as assertivas abaixo acerca dos atos admi​nistrativos.
I   -
O Supremo Tribunal Federal consagrou a teoria dos motivos determinantes e a teoria relativa ao desvio de poder, assentando que o exame, pelo Poder Judiciário, da legali​dade dos atos adminis​trativos compreende não apenas os aspectos for​mais, mas também os materiais, nestes incluindo os motivos e pressupostos que os determinaram, podendo ser anulados os atos que se apoiarem em fundamento inidôneo.

II  -
São quatro os requisitos ou elementos cuja pre​sença é imprescindível para a validade e eficácia do ato administrativo: finalidade, forma, motivo e objeto.
III -
Quanto aos efeitos que produz, o ato administra​tivo enunciativo cria, extingue ou modifica um di​reito ou uma situação do administrado, ou reco​nhece um direito que já existia antes do ato, con​solidando, assim, uma situação de fato.

IV -
No estudo do ato administrativo, além dos atribu​tos da presunção de legitimidade e veracidade, da imperatividade e da auto-executoriedade, parte da doutrina destaca também o atributo da tipicidade, enfatizando que a prática de atos administrativos inominados é rechaçada no Estado de Direito, de​vendo a Administração adequar o ato administra​tivo a alguma figura típica prevista anteriormente em lei; a tipicidade, porém, só existe em relação aos atos administrativos unilaterais.

Quais são corretas?

(A) 
Apenas I

(B) 
Apenas I e IV

(C) 
Apenas II e III

(D) 
Apenas II e IV

(E) 
Apenas I, III e IV

27.
Quanto à disciplina da revogação, invalidação ou anu​lação e convalidação dos atos administrativos, conside​re as assertivas abaixo.

I   - 
Podem figurar como sujeitos ativos da revogação e da invalidação ou anulação dos atos administra​tivos tanto o Poder Judiciário, na apreciação de alguma lide, quanto a autoridade, no exercício de função administrativa.

II  - 
A invalidação ou anulação do ato administrativo opera efeitos ex nunc.

III - 
O poder da administração de revogar os atos admi​nistrativos vinculados limita-se apenas à geração de direitos adquiridos, sendo, nos demais casos, possível a revogação mediante posterior indeniza​ção dos prejuízos causados, apurados por arbitra​mento ou processo judicial.

IV - 
A convalidação opera efeitos retroativos à data em que o ato viciado foi praticado.

Quais são corretas?

(A) 
Apenas I

(B) 
Apenas II

(C) 
Apenas IV

(D) 
Apenas I, III e IV

(E) 
Apenas II, III e IV

28. 
Considere as assertivas abaixo acerca dos serviços públicos.
I   -
As fundações públicas e as empresas públicas poderão ter personalidade jurídica de direito públi​co, conforme definirem seus atos constitutivos.

II  -
Quanto à classificação pela forma como concor​rem para a satisfação de necessidades, os servi​ços públicos uti singuli são aqueles que têm por finalidade a satisfação direta dos interesses da administração pública, como os serviços diplomá​ticos, os serviços burocráticos internos das repar​tições públi​cas e os de defesa do País contra o inimigo externo, e os serviços públicos uti universi são aqueles que têm por finalidade a satisfação individual dos cidadãos e da coletividade, como ensino, saúde, assistência e previdência social, iluminação pública e saneamento.

III -
Pelo princípio da continuidade, a prestação dos serviços públicos deve ser regular, não podendo ser suspensa ou interrompida, o que impõe deve​res tanto para o Estado, quando os presta direta​mente, quanto para o concessionário, quando os presta mediante delegação do Poder Público.

IV -
Nos serviços públicos concedidos, os usuários devem estar representados no sistema de fiscali​zação, bem como podem exigir o cumprimento das obrigações do concessionário inadimplente como um direito subjetivo próprio.

Quais são corretas?

(A) 
Apenas I

(B) 
Apenas II

(C) 
Apenas I e II

(D) 
Apenas III e IV

(E) 
Apenas II, III e IV

29.
Considere as assertivas abaixo.

I   -
Têm-se por inexistentes as condições impossí​veis, quando resolutivas.

II  -
O encargo ilícito ou impossível, se constituir o mo​tivo determinante da liberalidade, não invalida o negócio jurídico.

III -
O termo inicial suspende o exercício, mas não a aquisição do direito.

Quais são corretas?

(A)
Apenas I 

(B)
Apenas II

(C)
Apenas III

(D)
Apenas I e III

(E)
I, II e III 

30.
Entre os defeitos dos negócios jurídicos que acarretam a sua anulabilidade, não figura, no Código Civil vigente,

(A) 
a simulação.

(B)
a coação.

(C)
o dolo.

(D)
a lesão.

(E)
o estado de perigo.

31.
André, Bolívar, Carlos e Dario tornaram-se devedores solidários (cláusula de solidariedade expressa no instrumento contratual) de Zenóbio pela quantia de         R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). Antes do ven​cimento, André promove um negócio com Zenóbio, através do qual este renuncia à solidariedade de An​dré, recebendo deste a quantia correspondente à sua quota-parte na dívida solidária. Após, ainda anterior​mente ao vencimento, é decretada a insolvência de Dario, que restou sem nenhum patrimônio. Não paga a dívida no vencimento, Zenóbio executa Bolívar, que salda o débito, acordando com o credor a dispensa do pagamento de juros, correção monetária e despesas judiciais. Bolívar poderá exigir dos co-devedores: 

(A)
R$ 10.000,00 de André e R$ 30.000,00 de Carlos.

(B)
R$ 10.000,00 de André e R$ 40.000,00 de Carlos.

(C)
R$ 30.000,00 de André e R$ 30.000,00 de Carlos.

(D)
R$ 30.000,00 de André, R$ 30.000,00 de Carlos e R$ 30.000,00 de Dario.

(E)
R$ 40.000,00 de André e R$ 40.000,00 de Carlos.

32.
Possuidor a título gratuito não pode restituir o bem ao proprietário, por ter o mesmo perecido por negligência daquele. Neste caso,

(A) 
o dono sofre a perda.

(B) 
a obrigação se resolverá, ressalvados os direitos do proprietário, até o dia da perda.

(C) 
o possuidor deverá indenizar o proprietário, me​diante o pagamento do equivalente em dinheiro, mais as perdas e danos.

(D) 
o possuidor deverá indenizar o proprietário ape​nas no que tange ao valor do bem.

(E) 
os danos sofridos deverão ser rateados em partes iguais entre o proprietário e o possuidor.

33.
As obrigações devem ser cumpridas no vencimento; contudo, ao credor assistirá o direito de cobrar a dívida antes de vencido o prazo estipulado

(A)
no caso de falência do credor.

(B) 
se ocorrer a sub-rogação legal.

(C) 
se cessarem as garantias do débito, e o devedor, intimado, se negar a reforçá-las.

(D) 
se ocorrer a extinção da obrigação por confusão.

(E)
se o devedor se beneficiar da remissão.

34.
A respeito da doação, considere as assertivas abaixo.

I   -
O direito de revogar a doação não se transmite aos herdeiros do doador.

II  -
As doações puramente remuneratórias podem ser revogadas por ingratidão.

III -
O doador pode estipular que os bens doados, em caso de morte do donatário, revertam em favor de terceiro.

IV -
Tratando-se de doação pura, se o donatário for abso​lutamente incapaz, dispensa-se a sua aceitação.
Quais são corretas?

(A)
Apenas I e IV

(B)
Apenas II e III

(C)
Apenas I, II e III

(D)
Apenas II, III e IV

(E)
I, II, III e IV

35.
Sobre o mandato, assinale a assertiva correta.

(A)
Mesmo que a cláusula de irrevogabilidade cons​titua condição de um negócio bilateral, o ato revo​catório praticado pelo mandante subsiste.

(B)
A aceitação do mandato deve ser expressa.

(C)
O mandato outorgado por instrumento público só pode substabelecer-se através da mesma forma.

(D)
O mandato em causa própria não se extingue pe​la morte do mandante.

(E)
O mandatário pode compensar os prejuízos que causou ao mandante com os proveitos que ao mesmo tenha granjeado.

36.
O Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/90) estabelece que

(A)
a responsabilidade pessoal dos profissionais libe​rais não depende da comprovação de sua culpa, nas suas relações regidas pelo referido Código.

(B)
a cláusula penal ou multa de mora máxima, por des​cumprimento de obrigação regida por tal Código, é de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito.

(C)
em se tratando de produtos duráveis, o prazo pa​ra reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em 120 (cento e vinte) dias, iniciando-se a contagem do prazo a partir da en​trega efetiva do produto.

(D)
a culpa exclusiva do consumidor não isenta de responsabilidade o prestador do serviço, pela re​paração dos danos causados por defeitos relati​vos à prestação do serviço, pois a responsabi​lidade do prestador do serviço é objetiva.

(E)
se o fabricante não puder ser identificado, o co​merciante responde por danos decorrentes de de​feitos de fabricação do produto vendido, indepen​dentemente da existência de culpa.

37.
Assinale a assertiva correta.

(A) 
Na sociedade anônima, há vários critérios para classificar as ações, sendo, quanto ao valor, com e sem valor nominal; quanto aos direitos e vanta​gens, ordinárias, preferenciais e de fruição ou de gozo; quanto à forma, nominativas e escriturais.

(B) 
Toda sociedade empresária precisa preencher al​guns requisitos, por exemplo, nome empresarial, sede, pluralidade de sócios, etc., bem assim algu​mas características internas, por exemplo, a affectio societatis, a participação dos sócios na formação do capital social, salvo exceção legal, e a participação nos lucros e perdas, mesmo quan​do não participam do capital social.

(C)
Quanto à responsabilidade dos sócios face ao ca​pital social, a sociedade empresária classifica-se em “com responsabilidade”, em que existem as modalidades limitada ao total, limitada à respec​tiva parte, ilimitada e mista, e “sem responsabili​dade”, porém, neste caso, o pressuposto é que tenha personalidade jurídica.

(D) 
Na sociedade limitada, tendo em conta que o     art. 1.056 do Código Civil de 2002 é taxativo no senti​do de que a quota é indivisível, restam inviá​veis o fracionamento e o condomínio de quotas.

 (E) 
Na sociedade limitada, há duas espécies de ór​gãos sociais deliberativos, a reunião e a assem​bléia, dependendo a alternatividade apenas de previsão no ato constitutivo, sendo que numa e noutra é possível adotar sistema substitutivo, isto é, a deliberação por escrito de todos os sócios a respeito da matéria que seria objeto delas.

38.
É correto afirmar que

(A) 
a incorporação é uma operação pela qual são extintas uma ou várias sociedades, visto que são absorvidas por outra, desimportando os tipos so​cietários, se iguais ou diferentes, sendo impres​cindível, porém, que, previamente, os sócios da(s) incorporanda(s) deliberem a respeito da nomea​ção de peritos para a avaliação dos respectivos patrimônios líquidos.

(B) 
a fusão é uma operação pela qual se extinguem todas as sociedades que se unem.

(C) 
a cisão, também chamada cissiparidade, diferen​temente da incorporação e da fusão, não pode provocar a extinção da sociedade cindida.

(D) 
tendo por base o Código Civil de 2002, na incor​poração, fusão e cisão, o credor anterior que se sentir prejudicado pode ingressar judicialmente pedindo a anulação, isto no prazo de 90 (noventa) dias da publicação dos atos, caso em que, enquanto não houver uma solução, eles ficam sus​pensos.
(E) 
o Código Civil de 2002, no que tange à parte ma​terial, não inovou em relação ao Código Comer​cial de 1850, pois não contempla a dissolução parcial, mas isto na prática nada muda porque, desde muito antes, doutrina e jurisprudência vi​nham entendendo no sentido de admiti-la, com ba​se no chamado princípio da preservação da empresa.
39.
Tendo por base o(s) título(s) de crédito identificado(s) em cada assertiva, assinale a correta.

(A) 
Considerando que, pelo art. 41 do Decreto-Lei                no 167/67, “Cabe ação executiva para a cobrança da cédula rural”, com o rito especial disciplinado nos res​pectivos parágrafos, o mesmo dispondo, em essên​cia, o art. 41 do Decreto-Lei no 413/69, relativamente à cédula de crédito industrial, aplicável também à cédula de crédito comercial por força do art. 5o da Lei no 6.840/80, fica excluído o processo de execu​ção disciplinado pelo Código de Processo Civil.

(B) 
Considerando que, pelo art. 10 do Decreto-Lei            no 167/67, a cédula de crédito rural é um título “líquido e certo, exigível pela soma dela constan​te”, o mesmo dispondo o art. 10 do Decre​to-Lei     no 413/69 relativamente à de crédito indus​trial, aplicável também à de crédito comercial por força do art. 5o da Lei no 6.840/80; considerando que nem o art. 14 do Decreto-Lei no 167/67 nem o   art. 14 do Decreto-Lei no 413/69 mencionam, den​tre os requisitos das cédulas, as quais são docu​mentos particulares, a presença de 2 (duas) tes​temunhas; e considerando que, pelo art. 585,           inc. II, do Código de Processo Civil, só é título executivo o documento particular com 2 (duas) testemunhas, conclui-se que os credores, se qui​serem que tais cédulas sejam também títulos exe​cutivos extrajudiciais, habilitando-os, por conse​guinte, ao processo executório comum, devem preencher o requisito da norma processual.

(C) 
Considerando que, relativamente à letra de câm​bio, o art. 1o do Decreto no 2.044/1908 e o art. 1o da Lei Uniforme de Genebra (Decreto no 57.663/66) arrolam, dentre outros requisitos, a assinatura do sacador, enquanto do sacado apenas o nome; con​siderando que o art. 13 do Decreto no 2.044/1908 estabelece que “A falta ou recusa do aceite prova-se pelo protesto”, e o art. 44 da Lei Uniforme de Genebra estabelece que “A recusa de aceite ou de pagamento deve ser comprovada por um ato formal (protesto por falta de aceite ou falta de pa​gamento)”, conclui-se que, se houver falta ou re​cusa do aceite (assinatura do saca​do), o sacado resta vinculado cambiariamente mesmo assim e, por conseqüência, sujeito a processo de execu​ção, mediante o protesto.

(D) 
A duplicata não prescinde do aceite para consti​tuir-se em título executivo extrajudicial.

(E) 
Salvo nos casos de vícios formais ou de falta de requisitos necessários ao exercício da ação (ditas exceções indisponíveis), pelo art. 17 da Lei Unifor​me de Genebra (Decreto no 57.663/66), aplicável à nota promissória, a pessoa acionada não pode opor ao portador exceção fundada em “relações pessoais” dela com o sacador ou com os porta​dores antecedentes, a não ser que o portador te​nha adquirido o título para prejudicar a defesa do acionado (ditas exceções disponíveis); logo, con​clui-se que, no endosso translativo, prevalece co​mo regra a inoponibilidade das exceções pessoais do devedor com quem não contratou diretamente, a qual decorre da autonomia dos títulos de crédito.
40.
Considere as assertivas abaixo.

I   -
Publicado o edital dando-se notícia do achado de coisa perdida, e não comparecendo o dono, após o prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publi​cação, o bem achado passará automaticamente à propriedade de quem o encontrou.

II  -
Dispondo o artigo 1.229 do Código Civil vigente que “a propriedade do solo abrange a do espaço aéreo e subsolo correspondentes, em altura e profundidade úteis ao seu exercício”, há de se entender que o proprietário do solo o seja tam​bém das jazidas, minas e demais recursos mine​rais encontráveis no subsolo da área de seu do​mínio.

III -
São formas de aquisição de propriedade imóvel a avulsão – junção de uma porção de terra desta​cada de uma área a outro prédio por força natural violenta – e a aluvião – acréscimos formados su​cessiva e imperceptivelmente por depósitos e aterros naturais ao longo das margens das cor​rentes ou pelos desvios destas.

Quais são corretas?

(A) 
Apenas I

(B)
Apenas II

(C)
Apenas III

(D)
Apenas I e III

(E)
I, II e III

41.
Sobre o direito de superfície, assinale a assertiva cor​reta.

(A)
O direito de superfície é intransferível causa mortis.

(B)
No caso de extinção do direito de superfície, em conseqüência de desapropriação, a indenização caberá integralmente ao proprietário.

(C)
Os tributos que incidem sobre o imóvel serão da responsabilidade do proprietário e do superficiá​rio, à razão de 50% (cinqüenta por cento) para cada um.

(D)
O direito de superfície pode ser instituído pelo proprietário em favor de outrem, por escritura pú​blica registrada no Cartório do Registro de Imó​veis ou por instrumento particular registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos.

(E)
A concessão da superfície poderá ser efetuada a título gratuito ou oneroso.

42.
Sobre servidões, assinale a assertiva incorreta.

(A)
Extingue-se a servidão predial pelo não uso con​tínuo por 10 (dez) anos.

(B)
O exercício de servidão aparente não conduz à usucapião, independentemente do tempo.

(C)
As obras para conservação da servidão deverão ser efetuadas pelo dono do prédio dominante, se o contrário não dispuser expressamente o título.

(D)
A servidão pode ser instituída por testamento.

(E)
Em princípio, as servidões prediais são indivisí​veis, salvo se só se aplicarem a certa parte do prédio dominante ou do serviente.

43.
Assinale a assertiva correta sobre penhor e hipoteca.

(A)
É vedado o pacto comissório no penhor e na hi​poteca.

(B)
Os sucessores do devedor podem remir parcial​mente o penhor ou a hipoteca na proporção dos seus quinhões.

(C)
O credor pignoratício não tem legitimidade ativa para a defesa da posse da coisa empenhada.

(D)
O penhor agrícola pode ser convencionado sem limitação de prazo.

(E)
O domínio útil, quando desmembrado da proprie​dade, não pode ser objeto de hipoteca.

44.
De acordo com as normas da Lei no 6.766/79, que rege o parcelamento do solo urbano, observadas as legisla​ções estaduais e municipais, a distinção entre lotea​mento e desmembramento do solo decorre do fato de o loteamento

(A) 
consistir na subdivisão de uma gleba em lotes ur​banos, e o desmembramento, na subdivisão de uma gleba em lotes rurais.

(B)
promover a subdivisão de uma gleba com abertu​ra de novas vias de circulação ou modificações ou ampliações das vias existentes, e o desmembra​mento promover a subdivisão de uma gleba, sem a abertura, ampliação ou modificação de vias de circulação existentes.

(C)
consistir na subdivisão de uma área devidamente registrada no Registro Imobiliário, e o desmem​bramento poder efetuar a subdivisão de fato de uma gleba, mesmo não registrada no Registro de Imóveis.

(D)
consistir no parcelamento de uma gleba em pe​quenas frações, que constituirão lotes urbanos, com as dimensões estabelecidas pela lei munici​pal, e o desmembramento, no parcelamento de uma gleba em lotes maiores, com dimensão mí​nima de 1 (um) hectare.

(E)
necessitar de um projeto devidamente aprovado pelos órgãos administrativos competentes, e o desmembramento não carecer de prévia aprova​ção administrativa.

45.
Sobre o pacto antenupcial, assinale a assertiva incorreta.

(A) 
O pacto antenupcial necessariamente deverá ser formalizado por escritura pública.

(B)
O pacto antenupcial constitui negócio jurídico con​dicional por sua natureza, pois sua eficácia só ocorre com a realização do casamento.

(C)
A eficácia do pacto antenupcial, realizado por me​nor, fica condicionada à aprovação de seu repre​sentante legal, salvo as hipóteses de regime obri​gatório de separação de bens.

(D)
O pacto antenupcial tem efeito erga omnes, mes​mo dispondo sobre imóveis, independentemente de registro.

(E)
No pacto antenupcial que adotar o regime de par​ticipação final nos aqüestos, poder-se-á conven​cionar a livre disposição dos bens imóveis, desde que particulares.

46.
Assinale a assertiva correta.

(A) 
Somente as pessoas com mais de 21 (vinte e um) anos podem adotar.

(B)
Aqüestos são os bens que o(s) cônjuge(s), duran​te a vigência do casamento, adquire(m) por su​cessão hereditária ou doação de terceiros.

(C)
As causas suspensivas da celebração do casa​mento somente poderão ser argüidas por paren​tes em linha reta consangüínea, até o segundo grau.

(D)
Casamento nuncupativo é o mesmo que casa​mento putativo, ou seja, nulo mas de boa-fé.

(E)
O casamento do menor em idade núbil, quando não autorizado por seu representante legal, só poderá ser anulado se a ação for proposta em 180 (cento e oitenta) dias, por iniciativa do inca​paz, ao deixar de sê-lo, de seus representantes legais ou de seus herdeiros necessários.

47.
No sistema sucessório de nossa legislação civil, 

(A) 
o testamento diz-se írrito quando redigido de pró​prio punho pelo testador.

(B)
é ilícita a deixa ao filho da concubina, mesmo quando o testador for o pai do beneficiário.

(C)
não se pode aceitar ou renunciar à herança em parte, mas pode-se fazê-lo sob condição ou a termo.

(D)
quando o herdeiro renunciar à herança, em prejuí​zo a seus credores, poderão estes, com autoriza​ção do juiz, aceitá-la em nome do renunciante, dis​pondo do prazo de 30 (trinta) dias para o exercício de seu direito, a contar do conhecimento do fato.

(E)
a companheira ou o companheiro participará da sucessão do outro, quanto aos bens adquiridos onerosamente na vigência da união estável, ca​bendo-lhe uma quota equivalente à metade da​quela a que terá direito o filho comum do casal.

48.
Assinale a assertiva correta sobre matéria sucessória, regulada pelo Código Civil vigente.

(A) 
O testador pode substituir o testamenteiro através de codicilo.

(B)
Se o testador dispuser de parte superior à porção disponível, nulo será declarado o testamento.

(C)
No legado alternativo, presume-se deixada ao testamenteiro a opção.

(D)
O legado de usufruto, sem fixação de prazo, pre​sume-se deixado ao legatário pelo prazo de 10 (dez) anos.

(E)
Ao cego é permitido efetuar testamento público ou cerrado, sendo-lhe, porém, vedado o testamento particular.

49. 
Considere as assertivas abaixo acerca dos impostos federais, estaduais e municipais, conforme a Constitui​ção Federal de 1988 e o Código Tributário Nacional (Lei no 5.172/66).
I   -
O imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica (a) de ren​da, assim entendido o produto do capital, do tra​balho ou da combinação de ambos, e (b) de pro​ventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no conceito de renda (letra a). Segundo a doutrina predominante, a disponibilidade jurídica decorre do recebimento do valor que se vem a acrescen​tar ao patrimônio do contribuinte, enquanto a dis​ponibilidade econômica decorre do simples crédi​to desse valor, do qual o contribuinte passa juridi​camente a dispor, embora este não lhe esteja ainda nas mãos.

II  -
O contribuinte do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana é o proprietário do imó​vel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possui​dor a qualquer título, sendo este tributo, de regra, lançado de ofício.

III -
O imposto sobre a propriedade territorial rural se​rá progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a manutenção de proprie​dades improdutivas.

IV -
No imposto de transmissão causa mortis e doa​ção, o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro são pessoalmente responsáveis pelos tributos de​vidos pelo de cujus até a data da partilha ou adju​dicação, limitada esta responsabilidade ao mon​tante do quinhão, do legado ou da meação.

Quais são corretas?

(A) 
Apenas IV

(B) 
Apenas I e III 

(C) 
Apenas I e IV

(D) 
Apenas II e III 

(E) 
Apenas II, III e IV

50.
Relativamente ao imposto predial e territorial urbano (IPTU) e ao imposto de transmissão de bens imóveis (ITBI), considere as assertivas abaixo.

I   - 
O IPTU compete ao Município onde está domi​ciliado o proprietário do bem.

II  - 
O IPTU incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa ju​rídica em realização de capital.

III - 
O ITBI poderá ser progressivo em razão do valor do imóvel.

IV - 
O ITBI poderá ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel.

Quais são corretas?

(A) 
Apenas I e II

(B) 
Apenas III e IV

(C) 
Apenas I, II e III

(D) 
Apenas II, III e IV

(E) 
I, II, III e IV
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Instruções





Verifique se este caderno contém 50 questões. Caso contrário, solicite ao fiscal da sala outro caderno completo. Não serão aceitas reclamações posteriores.


Leia cuidadosamente cada uma das questões, escolha a resposta certa (A, B, C, D ou E) e assinale-a           à tinta na folha de respostas.


Para cada questão existe apenas uma resposta certa. Responda a todas as questões.


Os candidatos não poderão efetuar qualquer tipo de consulta.


Iniciada a prova, os candidatos não poderão mais fazer perguntas. Qualquer reclamação a respeito das instruções ou do conteúdo das questões somente será possível posteriormente à realização da prova, pe�la via adequada, à autoridade competente.


O tempo de duração da prova é de 4 horas.
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